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PARECER PRÉVIO - PA00 - 64/2023 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/3630/2020 
PROTOCOLO :  2030997 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE TERENOS 
JURISDICIONADO :  SEBASTIÃO DONIZETE BARRACO 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GOVERNO – PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL – INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – REMESSA OBRIGATÓRIA 
DE DADOS E DOCUMENTOS – DESPESA COM PESSOAL – LIMITES 
PERCENTUAIS APRESENTADOS NO ANEXO 1 RGF   E ANEXO 1 RGF 
DIVERGENTES – FIDEDIGNIDADE DA APURAÇÃO DO LIMITE COMPROMETIDA – 
DISPONIBILIDADES DE CAIXA EM BANCO NÃO OFICIAL – AUSÊNCIA DE 
TRANSPARÊNCIA E DIVERGÊNCIA DE VALORES – NECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA ESPECÍFICA PARA A SUPLEMENTAÇÃO POR MEIO 
DE CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS – DIVERGÊNCIA DE VALORES NO  
BALANÇO FINANCEIRO – INCONSISTÊNCIAS QUANTO A MOVIMENTAÇÃO DE 
BENS PATRIMONIAIS – INCONSISTÊNCIA NOS SALDOS DAS CONTAS DO 
PASSIVO FINANCEIRO – DIVIDA ATIVA – DIVERGÊNCIA DE VALORES –
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DAS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO MUNICÍPIO 
PARA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA, ATOS LEGAIS E MOVIMENTAÇÃO NO 
EXERCÍCIO NÃO PREENCHIDO – AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS – 
ESCRITURAÇÃO DE MODO IRREGULAR – PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO À 
APROVAÇÃO –  FRÁGIL ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO – NOTAS 
EXPLICATIVAS – RECOMENDAÇÃO. 

1. Apesar de os cálculos mostrarem o cumprimento dos limites relativos aos gastos 
com educação, saúde, FUNDEB e repasse à Câmara Municipal, a fidedignidade da 
apuração dos limites resta comprometida em razão de escrituração de modo 
irregular (art. 42, inciso VIII, da LCE n. 160/2012). 

2. Considerando que o contexto probatório demonstra a ineficácia/ineficiência do 
processo de planejamento governamental (e as ações decorrentes do ato de 
planejar), além do comprometimento da confiabilidade e da fidedignidade dos dados 
contábeis e fiscais, incorre o gestor nas condutas infracionais tipificadas no art. 42, 
caput e VIII, e, parcialmente, quanto ao inciso V, todos da Lei Complementar n. 
160/2012.   

3. Emite-se o parecer prévio contrário à aprovação das contas anuais de governo, 
com fundamento no art. 59, III c/c o art. 42, caput, V e VIII, todos da LCE n. 160/2012, 
sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período. 

4. É cabível a recomendação ao atual gestor para que observe, com maior rigor, as 
normas aplicáveis à contabilidade pública, principalmente quanto à elaboração do 
parecer do controle interno, elaboração de Notas Explicativas, transparência, limites 
legais, escrituração contábeis e pontos de controle. 
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PARECER PRÉVIO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão Ordinária Virtual do 
Tribunal Pleno, realizada de 18 a 21 de setembro de 2023, DELIBERAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pela emissão de 
parecer prévio contrário à aprovação das contas de governo da Prefeitura 
Municipal de Terenos, referente ao exercício de 2019, de responsabilidade do Sr. 
Sebastião Donizete Barraco, Prefeito Municipal à época, com fundamento no art. 59, 
III c/c o art. 42, caput, incisos V e VIII, todos da LCE n. 160/2012, sem prejuízo da 
apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; e pela recomendação ao 
atual gestor da Prefeitura de Terenos para que observe, com maior rigor, as normas 
aplicáveis à contabilidade pública, principalmente quanto à elaboração do parecer do 
controle interno, elaboração de Notas Explicativas, transparência, limites legais, 
escrituração contábeis e pontos de controle. 

 

Campo Grande, 21 de setembro de 2023. 

 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator  
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Trata o presente processo das contas de governo da Prefeitura Municipal de 
Terenos – MS, referente ao exercício de 2019, remetida a esta Corte de Contas, nos 
termos estabelecidos no Anexo III, item 3.1, subitem 3.1.1 do Manual de Remessa de 
Informações, aprovado pela Resolução TCE-MS n. 88, de 3 de outubro de 2018, de 
responsabilidade do Sr. Sebastião Donizete Barraco, prefeito municipal à época. 

Concluídos os trabalhos, a Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e de 
Gestão (DFCGG), a Auditoria e a Procuradoria de Contas opinaram pela emissão de 
parecer prévio contrário à aprovação das contas (ANA - DFCGG/CCM - 9347/2020, 
fls. 1974/2029; PAR - GACS PSS - 9788/2021, fls. 2031/2077; e PAR - 2ª PRC - 
6917/2022, fls. 2089/2099). 

É o relatório, passo ao voto. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 

 

Considerando que já constam a análise da Divisão de Fiscalização de Contas de 
Governo e de Gestão (DFCGG), os pareceres da Auditoria e da Procuradoria de 
Contas, sendo que o responsável foi intimado e não apresentou justificativa, passo ao 
mérito. 

As equipes técnicas e a Procuradoria de Contas constataram irregularidades e 
impropriedades, veja-se: 

 

Da remessa obrigatória de dados e documentos 

Inicialmente, no que se refere à remessa obrigatória de dados, documentos e 
informações, as equipes técnicas constataram o cumprimento da Resolução TCE/MS 
n. 88/2018. 
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Todavia, conforme apontado pela DFCGG (fl. 1976), o jurisdicionado 
encaminhou, via SICOM, todos os balancetes intempestivamente, veja-se: 

 

Sendo assim, a falta de remessa tempestiva de documentos, dados e 
informações ao SICOM sujeita o jurisdicionado à multa prevista no art. 46 da Lei 
Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012. 

 

Do controle interno 

Inicialmente, a Auditoria apontou que o parecer técnico conclusivo, emitido pela 
Unidade de Controle Interno, sobre as contas da Prefeitura, foi assinado por servidor 
não ocupante de cargo de efetivo de controlador interno, o que compromete sua 
independência pelo fato de poder ser destituído a qualquer tempo. Apontou, ainda, 
que o parecer não menciona, por exemplo, sobre o cumprimento de normas de 
responsabilidade fiscal e relativas à saúde e educação, o que demonstra frágil atuação 
do controle interno. 

Tal fato ganha especial relevância quando o corpo técnico deste TCE/MS aponta 
diversas irregularidades que vão de distorções contábeis a descumprimentos 
constitucionais. 

Neste contexto probatório surge o parecer do controle interno pela aprovação 
das contas, que não traz qualquer evidência do trabalho realizado, seja pelo aspecto 
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do cumprimento da política pública e das metas fixadas no planejamento 
governamental, seja pelo cumprimento da legislação específica de saúde, educação, 
LRF, limites legais impostos aos legislativos municipais ou, ainda, pelo aspecto da 
legalidade da despesa, a par do que determina o art. 74 da CF/88. 

Ao final, opinou pela orientação ao prefeito para que tome as providências 
cabíveis no sentido de realizar concurso público e garantir que o cargo de controlador 
interno seja provido por servidor de carreira e recomendou ao controlador interno que 
ao elaborar seu parecer o instrua com memórias de cálculo e que, de maneira 
expressa, mencione os pontos de controle realizados. 

Acolho o entendimento da Auditoria e recomendo ao atual gestor para que 
oriente o controlador interno para que ao elaborar seu parecer, o instrua com 
memórias de cálculo e que, de maneira expressa, mencione os pontos de controle 
realizados, principalmente quanto aos limites referentes à administração pública. 

Destaco que esta recomendação não conduz à irregularidade das contas. 

 

Da despesa com pessoal 

Ficou constatado pelas equipes técnicas que a despesa com pessoal do Poder 
Executivo, apesar de respeitar o limite legal (54%), atingiu o limite prudencial. 

Entretanto, a DFCGG verificou (fls. 1990) que os limites percentuais 
apresentados no Anexo 1 RGF (fl. 1668) e Anexo 1 RGF (TC/8373/2019, fl.42) quanto 
à despesa sobre a receita líquida ajustada são divergentes. Entendo que tal fato 
compromete a fidedignidade da apuração do limite, principalmente, pelo fato do 
controle interno não ter verificado tal divergência. 

 

Das disponibilidades de caixa em banco não-oficial 

A Auditoria apontou (fls. 2038) que há contas em instituições não oficiais. O 
gestor foi intimado e não se manifestou sobre o fato. 

Dispõe o art. 164, § 3º, da Constituição Federal de 1988 que as disponibilidades 
de caixa da União serão depositadas no banco central, as dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas 
por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei. 

Como não houve justificativa, entendo que a conduta do gestor público violou o 
comando do art. 164, § 3º, da Constituição Federal de 1988 e, concomitantemente, 
incorreu na infração prevista no art. 42, caput, da LCE n. 160/2012. 
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Da transparência 

As equipes técnicas constataram que a transparência não foi cumprida 
integralmente, visto que o Balanço Patrimonial (BP), o DVP (Demonstrativo das 
Variações Patrimoniais) e o DFC (Demonstrativo do fluxo de Caixa) não foram 
disponibilizados no portal da transparência do município em tempo hábil, tendo sido 
feita a consulta em 17/9/2021 e na data ainda não constava tais demonstrativos 
(https://web.qualitysistemas.com.br/balanco_anual/prefeitura_municipal_de_terenos)
. 

Ainda, no tocante ao total da receita arrecadada no período, foi constatada 
divergência, veja-se o detalhamento: 

 

No entanto, o Anexo 10 consolidado (fls. 67/72) destes autos registra o total da 
receita no valor de R$ 71.970.529,16 e no Portal da Transparência consta o valor de 
R$ 71.534.284,05. 

Como não houve justificativa do gestor, entendo que houve infração aos incisos 
V e VIII do art. 42 da LCE n. 160/2012, em razão da ausência de transparência e 
divergência de modo ou forma irregular. 

 

Do orçamento 

No caso, a Lei Municipal n. 1.256/2018 (LOA), no conjunto do Orçamento Fiscal 
e da Seguridade Social do Município de 2019 estimou receita e autorizou despesa na 
ordem de R$ 72.000.000,00, conforme análise ANA-DFCGG/CCM N. 9347/2020, (fl. 
1978). 

https://web.qualitysistemas.com.br/balanco_anual/prefeitura_municipal_de_terenos
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No exercício, foram abertos créditos adicionais, alterando a despesa autorizada 
da Prefeitura Municipal para R$ 74.776.951,64, conforme visto no Demonstrativo de 
Abertura de Créditos Adicionais (fls. 80/247) e no Anexo 12 (Balanço Orçamentário, fl. 
1208). Todavia, recomendo mais zelo no preenchimento do quadro “Total Geral” do 
Demonstrativo de Abertura de Créditos Adicionais, para que os valores da dotação 
inicial e dotação final estejam compatíveis com os valores constantes dos 
demonstrativos contábeis. 

Em análise aos decretos de abertura de créditos adicionais encaminhados (fls. 
263/1206), a DFCGG identificou que não foi encaminhada lei autorizativa para a 
abertura de Créditos Adicionais Especiais (Decreto n. 5257/2019, fl. 1201) e que o 
jurisdicionado efetuou transferências entre categorias econômicas e entre unidades 
orçamentárias diferentes. Mesmo após intimado, não houve justificativa para tais atos. 
Vejam-se os exemplos mencionados: 

 

Fonte: ANA-DFCGG/CCM-9347/2020, fl. 1983 

 

Dessa forma, acolho o entendimento da DFCGG de que houve desobediência à 
Constituição Federal, art. 165, § 8ª, e à Lei 4.320/64, art. 7º, inciso I, que dispõem 
sobre a necessidade de autorização legislativa específica para a suplementação por 
meio de créditos adicionais especiais, infração tipificada no caput do art. 42 da LCE 
n. 160/2012. 
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Balanço Financeiro (BF) 

A DFCGG (fl. 1996) apontou divergência na transposição de valores do BF do 
exercício de 2017 (TC/2963/2019) para a coluna do exercício de 2018 da presente 
prestação de contas, veja-se: 

Fonte: ANA-DFCGG/CCM-9347/2020, fl. 1996. 

 

No BF do exercício de 2018 (TC/2963/2019, fls. 861/863) os recebimentos 
extraorçamentários em 2018 seriam de R$ 24.182.775,55, valor que corresponde ao 
registrado no BF publicado da presente prestação de contas (fl. 40). Todavia, o valor 
registrado no BF encaminhado em formato xml da presente prestação de contas (fls. 
1210/1212), na coluna referente ao exercício de 2018, é de R$ 24.690.564,42. 

Além disso, conforme apontado pela DFCGG (fl. 2000), o saldo de caixa e 
equivalente de caixa registrado nos demonstrativos contábeis no valor de R$ 
44.289.085,77 está divergente em relação aos valores constantes dos extratos 
bancários (fls. 1363/1362), no valor de R$ 6.586.920,53 (cálculo detalhado pela 
DFCGG às fls. 2020/2023). Dessa forma, entendo que restou caracterizada a conduta 
infracional de escrituração das contas públicas de modo irregular, nos termos do art. 
42, inciso VIII, da LCE n. 160/2012. 

 

Apuração do Patrimônio Líquido Consolidado 

Veja-se que na Apuração do Patrimônio Líquido Consolidado houve ajuste de 
exercício anterior: 

Apuração do Patrimônio Líquido Consolidado 

Fundamento Especificação 
Exercício 

Atual Anterior 

Art. 105 da Lei nº 

4.320/1964. 

1. Resultados de Exercícios Anteriores (4.632.946,32) (14.021.603,07) 

2. Resultado do Exercício Atual 56.500.625,43 9.388.656,75 

3. Ajustes de Exercícios Anteriores ***  (717.476,16) 0,00 

4. Total do Patrimônio Líquido 51.150.202,95 (4.632.946,32) 

5. Resultado do Exame.  Regular = (1±2 ± 3 = BP) 
Irregular = (1±2 ± 3≠ BP) 

 
IRREGULAR – NE AJUSTES  

Fonte: Anexo 14 - Balanço Patrimonial Consolidado, fls. 1213/1215, Anexo 15 - Demonstração das Variações Pa-
trimoniais, fls. 1216/1217. 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Tribunal Pleno 

 

 
 

 

PA00 - 64/2023 – Página 9 de 16 

 

Entendo que este ajuste se deu de forma irregular, vez que a Nota Explicativa 
(NE) constante às fls. 1739 não explicita as razões que ensejaram o registro. Ao invés 
de detalhar qual foi o erro (em qual componente patrimonial) ou a mudança de critério 
contábil (conta patrimonial, critério antigo, critério atual, cálculo que demonstra o total 
decorrente da mudança), a NE limitou-se a trazer a descrição da conta para o Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 

Soma-se o fato das equipes técnicas constatarem irregularidades no Balanço 
Patrimonial: 

DFCGG Irregularidade Auditoria Conselheiro- Relator 

Inconsistências 
quanto a Movi-
mentação de 
Bens Patrimoni-
ais 

O valor apresentado no De-
monstrativo Sintético da Movi-
mentação de Bens Patrimoni-
ais (fl.1724) para a deprecia-
ção é de R$ 3.479.813,30, não 
guardando conformidade com 
o valor registrado no Balanço 
Patrimonial, R$ 3.496.736,11.  
Registro de baixa do imobili-
zado no valor de R$ 
7.566.026,66 (fl. 1724) não 
identificado nos demonstrati-
vos contábeis relacionados, 
bem como em notas explicati-
vas, registros correspondentes 
entre si quanto aos valores 
apresentados para a desincor-
poração do ativo. 

Concordamos com a 
DFCGG, pois ao analisar-
mos o documento de fl. 
1672 (Demonstrativo Sinté-
tico da Movimentação de 
bens patrimoniais) verifica-
mos que o valor da depreci-
ação de R$ 3.479.813,30 
está divergente do valor re-
gistrado no BP (fl. 1213) de 
R$ 3.496.736,11 e que o 
valor de baixa do imobili-
zado (R$ 7.566.026,66) 
está divergente do valor 
apurado com os dados re-
gistrados no BP 
(40.325.452,64 - 
34.724.317,29 = R$ 
5.601.135,35). 
A DVP (fl. 1718) foi regis-
trada a desincorporação de 
ativos no valor de R$ 
4.205.551,63. 

(1) A conciliação de tais va-
lores devia ser objeto de 
Nota Explicativa. 

(2) A baixa de ativos, sejam 
eles quais forem (bens do 
imobilizado, direitos a re-
ceber c/dívida ativa), deve 
estar amparado em docu-
mento contábil hábil. 

Registro de modo ou forma 
irregular- infração tipificada 
no inciso VIII do art. 42 da 
LCE n. 160/2012. 

Inconsistência 
nos saldos das 
contas do Pas-
sivo Financeiro 

O quadro dos ativos e passivos 
financeiro e permanente, 
anexo ao Balanço Patrimonial, 
não foi preenchido em confor-
midade com o disposto na Lei 
nº 4.320/64, Art. 105, e no 
MCASP – 8ª edição, Parte V, 
item 4.2.2, visto que a Prefei-
tura Municipal.  
O saldo do Passivo Financeiro 
no valor de R$ 6.240.103,28 

Assiste razão ao aponta-
mento da DFCGG, pois ao 
somarmos os valores cons-
tantes do Quadro do Supe-
rávit/Déficit Financeiro o re-
sultado é de R$ 
38.050.223,01, divergindo 
do valor do superávit finan-
ceiro (44.289.326,29 – 
6.240.103,28 = R$ 
38.049.223,01) obtido por 

Registro de modo ou forma 
irregular- infração tipificada 
no inciso VIII do art. 42 da 
LCE n. 160/2012. 
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(fls. 1213-1215) não corres-
ponde ao saldo para o exercí-
cio seguinte apresentado no 
Anexo 17 – Demonstração da 
Dívida Flutuante – R$ 
6.240.343,80 (fls. 1222). 

meio do Quadro dos Ati-
vos e Passivos Financei-
ros e Permanentes. 
De fato, o Passivo Finan-
ceiro registrado à fl. 1213 
– linha 89, não encontra 
amparo no Anexo 17 (fl. 
1222). 

 

Ainda, conforme apontado pela DFCGG, a Dívida Pública constante do BP está 
divergente em relação ao Anexo 16 (fls. 1719) e ao RGF (TC/8373/2019). Os 
apontamentos são procedentes. Veja-se: 

Fonte: ANA-DFCGG/CCM-9347/2020, fl. 1992. 

 

Credor fls Detalhamento da 
Dívida 

Extrato de  
Credores 

Anexo 16 
Fl. 1218 

Diferença 

TJ/MS  Precatórios? Sem NE, sem do-
cumentos nos 
autos 

203.148,80 203.148,80 

IAPSEM Fl. 1219 Parcelamento previ-
denciário 

1.444.848,60 2.254.302,82 809.454,22 

RF/ Lei n. 
12.810/2013 

Fl. 1220 Parcelamento previ-
denciário 

809.454,22 809.454,22  

RF/Lei n. 
10522/2002 

Fl. 1220 Parcelamento previ-
denciário 

762.177,95 762.177,95  

Total   3.016.480,77 3.825.934,99 1.012.603,02 

 

Em razão das inconsistências apuradas no Balanço Patrimonial, entendemos 
que restou caracterizada a infração prevista no art. 42, VIII, da LCE n. 160/2012 
(escrituração de modo irregular). 

 

Notas Explicativas 

Às fls. 1734/1746, o gestor encaminhou as notas explicativas às Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP). Todavia, a peça não foi publicada 
conjuntamente às DCASP, ou seja, por ocasião da transparência dada aos balanços 
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anuais, a contabilidade do órgão deveria, obrigatoriamente, trazer as NEs no mesmo 
veículo e edição, como forma de subsidiar a leitura dos demonstrativos. 

Elaborar notas explicativas apenas com intuito de encaminhá-las a esta Corte de 
Contas não atende a razão de ser das NEs, qual seja, a de ser um documento com 
dados e informações relevantes e não suficientemente evidenciadas nas DCASP. 
Assim, ao elaborar as Notas Explicativas e não as publicar de forma conjunta aos 
demonstrativos, a contabilidade deixou de evidenciar informações essenciais ao 
entendimento da situação orçamentária, financeira e patrimonial do órgão, conforme 
demonstrado em diversos tópicos acima. 

Além disso, entendo que as notas explicativas encaminhadas não contêm um rol 
mínimo de informações, conforme previsto na 8ª edição do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

No caso em tela, ao invés de evidenciar as principais políticas contábeis 
adotadas, as bases de mensuração dos componentes patrimoniais, os ajustes de 
exercícios anteriores, entre outras informações relevantes, as Notas Explicativas 
elaboradas limitaram-se a reproduzir, sob a forma de texto, as informações contidas 
nas DCASP. E mais: ao invés de elaborar as Notas Explicativas no contexto da 
entidade, as NE trouxeram, para cada conta contábil, a descrição da conta contábil 
contida no PCASP. 

Observa-se que, no caso em tela, havia registros relevantes, que foram 
mencionados de forma genérica nas NEs, mas não foram detalhados, como alguns 
itens da DVP. Veja-se: 

 

Fonte: Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais Consolidado, fls. 1216/1217. 

 

Ao invés de detalhar, por exemplo, que bens foram desincorporados e a que 
título (baixa por obsolescência, venda, doação, etc), bem como outras informações 
pertinentes, o responsável técnico pelas DCASP limitou-se a trazer a descrição das 
contas contábeis e a reproduzir, sob a forma de texto, os dados das DCASP. Assim, 
as Notas Explicativas elaboradas não trouxeram informação útil e não suficientemente 
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evidenciada. 

Por isso, recomendo o aperfeiçoamento do processo de elaboração das NEs, 
cumprindo, na íntegra, a obrigatoriedade acima descrita, fazendo constar, ainda, a 
integração entre os dados contábeis e instrumentos de planejamento, mediante o uso 
dos indicadores constantes do PPA/LDO/LOA. 

 

Dívida Ativa 

De acordo com a DFCCG (fl. 1997) o estoque da dívida ativa aumentou 49,10%. 
Veja-se: 

 

Fonte: ANA-DFCGG/CCM-9347/2020, fl. 1997. 

 

As notas explicativas (fls. 1734/1746) não trouxeram informações acerca da 
Dívida Ativa, forma de controle, cálculo de ajustes para perdas, valores considerados 
incobráveis, etc. Assim, não há evidências ou documentos que suportem o aumento 
do estoque da dívida ativa. 

Ao analisar o Balancete de verificação consolidado (fls. 1687/1697) constata-se 
que a Dívida Ativa Tributária foi registrada na conta contábil 1.2.1.1.1.04.00 - DÍVIDA 
ATIVA TRIBUTÁRIA, conforme se verifica à fl. 1688 – linha 53, veja-se: 

 

 

O movimento a crédito nesta conta pressupõe baixa do estoque da Dívida Ativa 
no montante de R$ 7,8 milhões (tal baixa pode ser por recebimento ou cancelamento, 
o Anexo 10 [fl. 67 – linhas 29 e 48] demonstra um recebimento da Dívida Ativa no 
montante total de R$ 1.153.363,18, portanto, falta o gestor explicar e documentar a 
baixa de R$ 6,7 milhões do estoque da dívida ativa). 

Já o movimento a débito, no montante total de R$ 10.980.876,03, pressupõe 
aumento de estoque, ou seja, inscrição no exercício. Ocorre que os tributos sujeitos à 
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inscrição em dívida ativa são os tributos próprios. Portanto, aqueles tributos cujo 
totalizador no Anexo 10 representam a linha 2 (fl. 67) rubrica 1.1.0.0.00.0.0 – Impostos 
Taxas e Contribuição de Melhoria, contudo, o anexo 10 não suporta o registro de R$ 
10,9 milhões no aumento do estoque da dívida, uma vez que a arrecadação superou 
a previsão de tais receitas. 

Portanto, a movimentação da conta 1.2.1.1.1.04.00 - DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 
carece de documentação contábil hábil, tanto para a inscrição (demonstrativo do setor 
tributário, no qual reste comprovado o aumento do estoque da dívida), quanto para as 
baixas (documentos da Procuradoria Municipal demonstrando os créditos 
eventualmente prescritos ou incobráveis). 

Em consulta ao ‘razão contábil’ e ao ‘balancete contábil’, ambos extraídos do 
SICOM, verifica-se que nos arquivos encaminhados a esta Corte de Contas não 
constam registros a título de Dívida Ativa (que deve ser efetuado na Prefeitura e não 
em outras UGs). Veja-se: 

 

 

 

O Demonstrativo Sintético das Ações Desenvolvidas pelo Município para 
Cobrança da Dívida Ativa, Atos Legais e Movimentação no Exercício (vide fl. 1306) 
não foi preenchido, não sendo cumprida a Portaria STN 548/2015, que determina o 
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reconhecimento por competência dos créditos decorrentes de atualização monetária, 
juros e multas e, ainda, no MCASP – 8ª EDIÇÃO, páginas 363 e 364, caracterizando, 
assim, a escrituração das contas públicas de modo irregular – art. 42, VIII, da LCE n. 
160/2012. 

Além disso, o aumento significativo do estoque da dívida sem suporte 
documental pode amparar registros de outras naturezas, razão pela qual se faz 
necessário que a movimentação registrada no Balancete Consolidado (fl. 1688 – linha 
53), tanto a débito, como a crédito, esteja amparada em documento contábil 
hábil/idôneo. Assim, como a documentação não foi juntada aos autos, considero os 
registros a crédito e a débito da linha 53, 1.2.1.1.1.04.00 - DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 
irregulares. 

 

Atendimento às normas constitucionais e legislações específicas 

A análise da presente conta deve passar pelo exame do atendimento aos limites 
expostos na Constituição Federal de 1988 e Leis n. 11.494/2007 (regulamenta o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB à época) e n. 141/2012 (regulamenta o § 3º do 
art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em educação 
e ações e serviços públicos de saúde). 

Desta forma, a DFCGG e a Auditoria calcularam os percentuais legais que 
demonstram o cumprimento dos limites, no entanto, apresentaram divergências, veja-
se: 

 

DFCGG: Aplicação do Limite Mínimo Constitucional de 25%, no Exercício, em 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

 
Fonte: ANA-DFCGG/CCM-9347/2020, fl. 1984. 
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DFCGG: Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS. 

 
Fonte: ANA-DFCGG/CCM-9347/2020, fl. 1984. 

 

Quando as equipes técnicas apontam, por exemplo, que o montante total da 
despesa com saúde, registrada no FMS, diverge da registrada no Anexo 12 do RREO 
(vide fl. 1986) surge dúvida razoável quanto à fidedignidade dos dados. 

Dessa forma, apesar de os cálculos mostrarem o cumprimento dos limites 
relativos aos gastos com educação, saúde, FUNDEB e repasse à Câmara Municipal, 
entendo que a fidedignidade da apuração dos limites restou comprometida, em razão 
de escrituração de modo irregular (art. 42, inciso VIII, da LCE n. 160/2012). 

Todo esse contexto probatório demonstra a ineficácia/ineficiência do processo 
de planejamento governamental (e as ações decorrentes do ato de planejar), além do 
comprometimento da confiabilidade e da fidedignidade dos dados contábeis e fiscais, 
como exaustivamente demonstrado pela DFCGG e pela Auditoria, incorrendo o gestor 
nas condutas infracionais tipificadas no art. 42, caput, e inciso VIII, e, parcialmente, 
quanto ao inciso V, todos da Lei Complementar n. 160/2012. Tais fatos, conduzem à 
emissão de parecer prévio contrário à aprovação destas Contas de Governo, tal como 
se extrai do art. 59, inciso III, da LCE n. 160/2012. 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, com fundamento do art. 4º do Regimento Interno deste 
Tribunal (RITC/MS), aprovado pela Resolução do TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro 
de 2018, acolho a manifestação das equipes técnicas e da Procuradoria de Contas e 
VOTO: 

1. pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas de 
governo da Prefeitura Municipal de Terenos, referente ao exercício de 2019, de 
responsabilidade do Sr. Sebastião Donizete Barraco, prefeito municipal à época, com 
fundamento no art. 59, III c/c o art. 42, caput, incisos V e VIII, todos da LCE n. 
160/2012, sem prejuízo da apreciação dos demais atos praticados no mesmo período; 

2. pela recomendação ao atual gestor da Prefeitura de terenos para que 
observe, com maior rigor, as normas aplicáveis à contabilidade pública, principalmente 
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quanto à elaboração do parecer do controle interno, elaboração de Notas Explicativas, 
transparência, limites legais, escrituração contábeis e pontos de controle; 

3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, na forma 
consignada no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

 

DELIBERAÇÃO 

Como consta na ata, a deliberação foi por unanimidade, firmada nos termos do 
voto do Relator, pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação e pela 
recomendação ao atual gestor. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte na deliberação os Exmos. Srs. Conselheiros Marcio Campos 
Monteiro e Flávio Kayatt, e os Exmos. Srs. Conselheiros-Substitutos Célio Lima de 
Oliveira e Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. 

A Exma. Sra. Conselheira-Substituta Patrícia Sarmento dos Santos declarou-se 
impedida de votar. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 21 de setembro de 2023. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

PMS / VAB 


